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 Portugal tem um elevado consumo de pescado, estando entre os países 

europeus com maior consumo de produtos da pesca e da aquacultura[1,2]. O pescado é 

rico em proteínas de alto valor biológico, ácidos gordos ómega-3 (EPA e DHA) e 

micronutrientes como iodo, selénio, vitaminas A e D. No entanto, o pescado é também 

fonte de contaminantes, como o metilmercúrio (MeHg). Assim, o consumo de pescado 

é habitualmente associado a benefícios e a riscos para a saúde humana[3–9]. 

 Há evidências convincentes de um efeito do EPA (ácido eicosapentaenóico) e do 

DHA (ácido docosaexaenóico) proveniente do pescado na redução da mortalidade por 

doença coronária (CHD)[4,5,10] e na melhoria do desenvolvimento cognitivo em crianças 

até 3 anos de idade essencialmente devido ao consumo de pescado pela mãe durante a 

gravidez[5,10]. Pelo contrário, a exposição ao MeHg durante a gravidez está associada a 

efeitos adversos no desenvolvimento neurológico em crianças, uma vez que o MeHg 

atravessa as barreiras placentária e hematoencefálica, causando danos oxidativos ao 

sistema nervoso central fetal em desenvolvimento[11–13]. De acordo com estudos 

epidemiológicos a exposição ao MeHg durante a gravidez pode ter um efeito prejudicial 

no desenvolvimento cognitivo das crianças[13]. Assim, vários países europeus 

aconselham as mulheres grávidas a limitar a sua ingestão semanal de peixe e evitar o 

consumo de peixes predadores do topo da cadeia alimentar e de maior longevidade que 

normalmente têm níveis de MeHg mais elevados[6]. 

 Estudos científicos prévios sugerem que os benefícios do aumento do consumo 

de peixe superam os riscos[3–5,10,14–18], no entanto, esses estudos são geralmente 

realizados em populações onde o consumo de peixe é baixo, contrastando com a 

realidade portuguesa. Considerando a ampla variedade de níveis de contaminação intra- 

e inter-espécies de pescado e a variabilidade do consumo em diferentes países, a 
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Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar (EFSA) recomenda que cada país 

considere o seu padrão de consumo de pescado e avalie cuidadosamente o risco de 

exceder os limites de exposição segura estabelecidos para o metilmercúrio, enquanto 

mantémos benefícios para a saúde decorrentes do consumo de pescado[6]. 

 Assim, foi realizado um estudo, utilizando dados de consumo do Inquérito 

Alimentar Nacional e de Atividade Física, que visou quantificar o impacto na saúde de 

diferentes cenários de consumo de pescado em Portugal, através de uma avaliação 

quantitativa de risco-benefício (RBA), integrando simultaneamente os riscos (MeHg) e 

benefícios (EPA e DHA) numa métrica comum. Os teores de MeHg, EPA e DHA 

considerados para o estudo foram determinados em espécies de pescado capturadas 

e/ou comercializadas em Portugal. Relativamente ao MeHg, os teores de contaminação 

foram extrapolados a partir de valores de Mercúrio total (Hg), segundo uma perspetiva 

conservadora, i.e., considerando que a totalidade correspondia a MeHg. Para a análise 

de RBA, foram criados seis cenários alternativos representando alterações no padrão de 

consumo de pescado, quer em termos de tipo de espécies consumidas quer em termos 

de frequência de consumo, para comparação com a situação atual de consumo de 

pescado (Cenário de referência): 

• Cenário alternativo 1 (alt1) – exclusão do consumo de espécies predadoras de 

topo da cadeia alimentar (ex. atum fresco, raia, cação e outras espécies de 

tubarão, espadarte, peixe-espada, entre outros), substituindo o seu consumo 

por o de outras espécies, sem alterar a frequência de consumo semanal; 

• Cenário alternativo 2 (alt2) – consumo exclusivo de espécies com teor de 

mercúrio baixo, de acordo com os dados analíticos disponíveis (ex. sardinha, 

carapau, cavala, pescada, solha, pescado em conserva, entre outros), que 

substituíram o consumo de outras espécies, sem alterar a frequência de 

consumo semanal; 

• Cenários alternativos 3, 4, 5 e 6 (alt3, alt4, alt5, alt6) – frequência de consumo 

de pescado 1, 3, 5 ou 7 vezes/semana, respetivamente, substituindo o consumo 

de peixe por carne ou outros tipos de refeições, e vice-versa, relativamente ao 

cenário de referência.  

Os riscos e benefícios considerados neste estudo, diretamente relacionados com o 

consumo de pescado foram: 
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• mortalidade por CHD: redução do risco na população adulta pela ingestão de 

EPA+DHA,  

• incapacidade intelectual (baixo quociente de inteligência-QI): redução ou 

aumento do risco por exposição materna ao DHA ou MeHg, respetivamente.  

• cancro colorretal (CR): adicionalmente, nos cenários alternativos onde se 

verificam alterações na frequência de consumo de pescado (alt3 a alt6), 

considerou-se que ocorreriam também alterações na frequência de consumo de 

carne devido ao efeito de substituição, conduzindo a alterações no risco de 

incidência deste cancro. 

A carga global de doença dos cenários alternativos face ao cenário de consumo de 

pescado atual, refletindo o somatório de todos os efeitos na saúde mencionados 

(mortalidade por CHD, incapacidade intelectual e cancro colorretal), foi expresso 

através do indicador DALY (i.e., anos de vida perdidos ajustados à incapacidade) que 

combina as estimativas dos anos de vida perdidos por morte prematura e dos anos de 

vida perdidos por doença e/ou incapacidade. 

 A Tabela 1 resume os resultados da diferença de DALY (∆DALY) de cada cenário 

alternativo em comparação com o cenário de consumo atual. Um valor de ∆DALY global 

inferior a 0 corresponde a um ganho de anos de vida saudável na população portuguesa 

traduzindo-se em benefício de forma global. 

Tabela 1. Diferença na carga global de doença, expressa em ∆DALY, para cada cenário alternativo 
em estudo, comparativamente com o consumo atual de pescado observado no Inquérito Alimentar 
Nacional e de Atividade Física 2015-2016. 

 Cenários com alterações no tipo de pescado consumido 

 Sem grandes predadores Apenas espécies com baixo MeHg 

∆DALY global -440 -1078 

   CHD -124 -730 

   Baixo QI -316 -348 

 Cenários com alterações na frequência de consumo de pescado 

 1x/semana 3x/semana 5x/semana 7x/semana 

∆DALY global 14106 3124 -5361 -11445 

   CHD 12577 2009 -4951 -10592 

   Baixo QI -725 -40 510 1398 
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   Cancro CR 2207 1155 -920 -2251 

 

Ao analisar a Tabela 1, é possível verificar, em primeiro lugar, que a escolha de espécies 

de pescado com menor teor de metilmercúrio, refletidas nos cenários alternativos 1 e 

2, se traduzem num benefício para a população portuguesa, sendo possível evitar, 

globalmente, a perda de até 1078 DALYs, mantendo o padrão de consumo atual.  

Adicionalmente e de formal global verifica-se que um aumento da frequência semanal 

de consumo de pescado se traduz gradualmente num menor número de DALYs. Por 

oposição, verifica-se em simultâneo um incremento do risco de incapacidade intelectual 

nestes cenários. Este resultado demonstra a necessidade de uma maior precaução na 

escolha e consumo de espécies de pescado durante os períodos mais vulneráveis do 

neurodesenvolvimento, ou seja, pela mãe durante a gravidez e pelas crianças até aos 3 

anos.  

Assim, mulheres grávidas, a pensar engravidar ou a amamentar, bem como as 

crianças de idades precoces, devem preferir espécies de pescado com baixa 

concentração de mercúrio e com elevado teor de ácidos gordos ómega-3, como são 

exemplos a cavala e a sardinha, sendo que as grávidas não devem exceder as 3 refeições 

semanais de pescado. Para a restante população, os ganhos em saúde aumentam com 

o consumo de pescado, tendo em consideração os riscos e benefícios considerados. 

Informações detalhadas sobre a metodologia e discussão dos resultados podem 

ser consultadas no artigo original Carvalho C, Correia D, Severo M, Afonso C, Bandarra 

NM, Gonçalves S, et al. Quantitative risk–benefit assessment of Portuguese fish and 

other seafood species consumption scenarios. Br J Nutr 2021;1–14. Disponível em 

https://doi.org/10.1017/S0007114521004773. 
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